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Resumo: O uso de animais não-humanos em experimentações é uma prática 
científica comum nas áreas das ciências biológicas e da saúde.  A presente 
pesquisa teve como objetivo avaliar as percepções de estudantes dos cursos de 
Enfermagem e Ciências Biológicas a respeito do uso desses animais em aulas 
práticas e em pesquisas. Busca-se, também, apontar considerações sobre a 
legislação nacional sobre o tema. Os dados foram coletados através de um 
questionário desenvolvido e aplicado a estes acadêmicos e os resultados 
demonstraram haver ideias diferenciadas quanto ao uso de animais no ensino e na 
pesquisa. Embora a maioria tenha concordado com a substituição do animal real 
pelo software há, ainda, uma postura antropocêntrica, pois apontaram restrições 
quando esse uso está relacionado à produção de remédios, alimentos e cosméticos 
que serão depois utilizados em seres humanos. O que se constatou é que as 
divergências são muitas e a legislação para proteção dos animais utilizados em 
pesquisas não satisfaz as necessidades apontadas pelos defensores desses 
animais.  Princípios éticos deverão ser discutidos de modo a balizar a postura 
adequada de pesquisadores na busca do conhecimento. 
 
Palavras-chave: Experimentos e simulações com animais não-humanos, bioética e 
legislação. 
 
 
Abstract:The use of non-human animals in scientific experiments is a common 
practice in the areas of biological sciences and health. This study aimed to evaluate 
the perceptions of students of Nursing and Sciences regarding the use of animals in 
practical classes and research. The aim is to also point out considerations over 
national legislation on the subject. Data were collected through a questionnaire 
developed and applied to these students and the results showed that have different 
ideas about the use of animals in teaching and research. While most have agreed to 
replace the real animal by the software, have  an anthropocentric approach, as 
pointed restrictions where such use is related to the production of medicines, food 
and cosmetics which are then used in humans. What was found is that the 
differences are many and legislation to protect animals used in research does not 
meet the needs identified by defenders of these animals. Ethical principles should be 
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discussed in order to delimit the proper stance of researchers in the pursuit of 
knowledge. 
 
Keywords: Experiments and simulations with non-human animals, bioethics and 
laws. 

 

 
1 Introdução 
  
 A utilização de animais não-humanos em experimentos científicos ou na 
prática docente é uma ação que vem sendo utilizada há muitos séculos e 
acompanha a história da ciência. Em função dessa prática nem sempre vir 
acompanhada de princípios éticos, a discussão sobre o direito do ser humano em 
relação aos animais abre espaço para uma necessária reflexão e busca de 
soluções. 

 De um lado, estão as sociedades organizadas protetoras desses grupos, de 
outro, estão os pesquisadores, os cientistas e os professores com diferentes 
posicionamentos, envolvendo emoções e/ou razões que necessitam de 
fundamentação e legislação adequadas para que a ética esteja presente em todas 
as situações. 

 Diante disso, no presente trabalho, se pretende contribuir para as reflexões da 
bioética no que se refere às experimentações utilizando animais não-humanos e 
sirvam de referência para as novas discussões na busca de soluções para essa 
questão. 

   O termo “Bioética” é definido como a aplicação dos conceitos éticos à Biologia 
e à Ciência da Saúde, ou seja, a ciência que fundamenta os princípios do 
comportamento correto do ser humano em suas relações com os demais seres vivos 
e com o semelhante.  

 

A Bioética exige uma conjunção de várias disciplinas, visando a correta 
utilização dos conhecimentos adquiridos pela ciência; ela deve unir a ética 
e a Biologia, os valores éticos e os fatos biológicos. Ela é norteada por 
princípios como a beneficência, a prudência, a autonomia, a justiça e a 
responsabilidade (SCHATZMAUR E MÜLLER, 2008, p.130). 

 
 Os princípios apontados pelos autores indicam a postura adequada que 
pesquisadores devem assumir na busca do conhecimento. Essa preocupação 
acentuou-se na sociedade atual com o avanço tecnológico e, consequentemente, 
das pesquisas científicas, onde se intensificou o uso de animais não-humanos, bem 
como a participação de pessoas em experimentos.  

 Esse problema, porém, não é exclusivo dos tempos modernos. A 
preocupação com experimentações e exploração de organismos humanos e animais 
não-humanos em nome da Ciência iniciou três séculos atrás e foi impulsionada no 
final do século XVIII, quando a Revolução Industrial gerou o desenvolvimento 
acelerado e desordenado de grandes cidades, aumentando a incidência de doenças 
transmissíveis causadas por microorganismos. Esse cenário levou à busca de mais 



V Encontro Regional Sul de Ensino de Biologia (EREBIO-SUL) 
IV Simpósio Latino Americano e Caribenho de Educação em Ciências do  

International Council of Associations for Science Education (ICASE) 
 

 

18 a 21 de setembro de 2011 

 

conhecimento sobre a fisiologia das doenças e a farmacologia, intensificando as 
pesquisas experimentais (SCHATZMAUR E MÜLLER, 2008).  

 A Bioética surgiu como um campo de saber, sendo incluída nos currículos de 
muitos cursos de graduação e pós-graduação a partir dos anos 1970, nos Estados 
Unidos da América, e nos anos 1980, no Brasil. Atualmente, a Bioética vem se 
consolidando nos centros de pesquisa e sendo caracterizada como campo de 
conhecimento (OLIVEIRA, VILLAPOUCA e BARROSO, 2006). 

A utilização de animais na investigação científica, tanto na Biologia como na 
área da saúde, provoca discussões não só de caráter ético, mas também filosófico e 
moral, os quais se diferenciam conforme as sociedades e as culturas de cada país.  

 
A bioética, enquanto campo do saber, apresenta-se de forma pluralista, 
acolhendo em seu corpo diferentes teorias éticas. Da mesma forma, as 
diversas correntes de pensamento devem procurar contextualizar sua 
aplicação de acordo com a realidade observada. Apesar da validade 
dessas afirmações, acredita-se que qualquer saber para se desenvolver e 
alcançar respaldo social precisa de consensos mínimos. A existência de 
elementos paradigmáticos possibilita a consolidação da comunidade de 
pesquisadores e a configuração acadêmica do saber (OLIVEIRA, 
VILLAPOUCA e BARROSO, 2006, p. 38). 

   
Duas abordagens, dos anos 70, são importantes sobre o uso de animais em 

experimentos: a obra Animal Liberation, de 1974, de Peter Singer e Das Prinzip 
Vrantwortung, de 1979, de Hans Jonas. Essas obras apresentaram questões que 
intensificaram o debate sobre a questão dos direitos dos animais e o direito do ser 
humano em fazer uso destes, seja para satisfação de suas necessidades pessoais, 
seja para pesquisa. 

 
A obra desses dois filósofos, por exemplo, permitiu a formulação de uma 
questão básica: o que haveria de teoricamente importante e interessante 
no tema animais para a filosofia prática? Questões como essa começaram 
a subsidiar um amplo debate, no século XX, que englobava as mais 
diversas posições onde se vê a tentativa de justificar a condição moral dos 
animais, seus direitos e interesses e os deveres dos seres humanos para 
com esses animais. Por outro lado, encontramos posições diversas 
também nos campos alimentício, recreativo e de ensino, aonde os animais 
vêm sendo usados pelo ser humano e aonde este vem intervindo inclusive 
na alteração e destruição do habitat natural de muitos destes animais e 
contribuindo para a extinção de muitas espécies (FEIJÓ, 2005, p.18).  

 
 Para alguns, a questão é proteger os animais contra experimentos 
desnecessários ou cruéis, para outros, é encontrar formas alternativas de pesquisas 
e práticas pedagógicas que não utilizem animais.  
  
 
 
2 Histórico e legislação sobre o uso de animais não-humanos por humanos 
    
 A civilização do ser humano fez com que este, na busca da sobrevivência, 
desenvolvesse uma relação de poder com os animais e os utilizasse para os mais 
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diversos fins, sendo considerados por muitos como seres que servem para servir o 
homem.  
 

Desde o período pré-histórico, o ser humano já contava com a 
indispensável ajuda dos animais em suas atividades rotineiras de busca 
por alimento, por meio da caça e preparação da terra para o plantio, 
transporte, proteção do frio, entre outras. Porém, é sabido que esse 
processo histórico de interação com a espécie humana não ocorreu de 
modo que refletisse, de forma justa, a participação de cada um nesse 
contexto. Não demorou muito para que os animais fossem incluídos pelas 
primeiras civilizações da Antiguidade entre os bens de consumo de valor 
econômico, como moedas de troca (MACHADO, PINHEIRO e MARÇAL, 
2006, p. 45).  

 
Em função das crueldades experimentais praticadas pelo ser humano em 

animais e também com pessoas, durante as guerras, iniciaram-se movimentos 
sociais organizados pela defesa desses grupos. Assim, foram se consolidando 
legislações que foram regulamentando a questão ética da participação de pessoas e 
o uso de animais em pesquisas na área das Ciências da Saúde. 

A Inglaterra foi pioneira, em 1876, com a promulgação da primeira lei que 
regulamentava o uso de animais em pesquisas. Mas, somente em 1978, o direito 
dos animais teve reconhecimento mundial através da Declaração Universal dos 
Direitos dos Animais, promulgada pela UNESCO. Essa declaração apresenta 
dispositivos de proteção aos animais, mas sem medidas punitivas, apenas 
estimulando  o uso de técnicas alternativas para pesquisas em animais. A Alemanha 
se destacou ao aprovar a primeira constituição de proteção aos animais em seu 
texto, como tarefa fundamental do estado. No Brasil, através do Código Civil, em 
1916, foi estabelecida proteção jurídica aos animais. No entanto, somente em 1979, 
com a Lei nº 6.638, foram estabelecidas normas para a prática didático-científica da 
vivissecção de animais, porém, sem norma regulamentadora, o que impede as 
punições (MACHADO, PINHEIRO e MARÇAL, 2006).  

De acordo com Formiga (2010), atualmente, a Resolução 196/961, do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), regulamenta os aspectos éticos envolvidos em 
atividades de pesquisa com seres humanos. Exige que toda pesquisa em que 
haverá participação de seres humanos deve ser submetida à apreciação de Comitês 
de Ética em Pesquisa (CEPs). Contudo, a Lei 11.794/082 regulamenta o uso de 
animais em pesquisas científicas, estabelecendo critérios para a utilização de 
animais em atividades de ensino e pesquisas científicas em todo o território nacional 
e a autorização para tal deve ser através das Comissões de Ética no Uso de 
Animais (CEUAs). 

 Os fundamentos que regulam a Lei 11.794/08, entretanto, não agradam a 
muitos defensores dos animais, sob a alegação de que a Lei não restringe a 
experimentação animal, apenas regulamenta essa ação, portanto pouco 
contribuindo para a proteção dos animais. Esse posicionamento leva à percepção de 

                                                 
1
 BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Resolução nº 196, de 10 de outubro de 1996. 

Brasília: Ministério da Saúde, 1996. 
2
 BRASIL, Ministério da Ciência e Tecnologia. Lei 11.794 de 08 de outubro de 2008. Brasília: Ministério da 

Ciência e Tecnologia, 2008. 
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que o assunto merece não só muita reflexão como também discussão, bem como 
reforça a necessidade da busca de alternativas para que não haja retrocesso no 
desenvolvimento científico e tecnológico, tampouco sejam feitas experiências 
desnecessárias ou pouco relevantes para a ciência, ou ainda, com atitudes de 
crueldade para com os animais. 

Verdadeira e consolidada atitude ética é saber que tanto os animais quanto os 
seres humanos nascem, crescem, reproduzem, sentem e morrem, contudo os 
últimos raciocinam, conforme afirmam Schnaider e Souza (2008). Dessa forma, 
segundo o autor, os pesquisadores sentem-se, muitas vezes, senhores da vida e da 
morte, e nem sempre os animais podem se defender do experimento a ser realizado 
e da ignorância científica e técnica do profissional responsável. Com a ética, 
procura-se mostrar o caminho de volta do homem para a natureza, ensinando que, 
ao respeitar os direitos e as diferenças entre as espécies, talvez possam ser 
superadas suas próprias diferenças e cumpridos seus deveres. 

No que se refere à legislação, percebe-se que a discussão permeia entre a 
restrição e a regulamentação e necessita, ainda, maior envolvimento da sociedade 
para essa questão. 

Note-se que a maioria das leis corresponde a regras de sobrevivência da 
própria sociedade (como aquelas que tornam crimes os atos de matar e 
roubar outros humanos), ou de proteção e/ou melhoria de vida para 
determinados setores (direitos trabalhistas, previdência social). Entretanto, 
certas leis não têm como alvo os benefícios diretos e imediatos de 
indivíduos ou grupos, mas defendem posturas filosóficas (mesmo que não 
explicitadas dessa forma) organizadoras das sociedades. Assim, não é de 
se estranhar que mudanças nas relações entre humanos e não-humanos 
resultem em novas legislações ou mesmo no aperfeiçoamento das antigas 
(TRAJANO E SILVEIRA, 2010, p.27). 

 
Sob esse prisma, tem-se a visão racional da comunidade científica, a qual 

alega o uso de animais como necessidade vital para o desenvolvimento da ciência, 
contrária aos movimentos de defesa dos animais, que consideram essa prática 
imoral e irracional, já que a razão é justamente o que diferencia o ser humano dos 
demais animais.  Assim, é evidente a necessidade de maior discussão e divulgação 
desses posicionamentos inclusive no ensino de ciências.  

Apresentam-se, a seguir, os resultados de uma pesquisa realizada com o 
objetivo de verificar a opinião de acadêmicos dos cursos de Enfermagem e Ciências 
Biológicas da Universidade Regional Integrada – URI, campus de Santo Ângelo-RS,  
sobre a utilização de animais não-humanos em experimentação laboratorial, 
considerando ser prática recorrente o uso desses seres em aulas práticas.  

 
3 Análise e discussão dos resultados da pesquisa 
 

O questionário foi aplicada em 2009, envolvendo acadêmicos do segundo e 
sexto semestres (períodos) dos cursos de Enfermagem e Ciências Biológicas da 
URI - campus de Santo Ângelo - RS. Participaram 80 acadêmicos, sendo 44 (55%) 
do curso de Enfermagem e 36 (45%) do curso de Ciências Biológicas. Do total de 
acadêmicos que responderam ao questionário, 34 eram do segundo semestre e 46 
eram do sexto semestre.  
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A primeira pergunta do questionário foi referente à aprovação para o uso de 
animais não-humanos em experimentação laboratorial. As opções de respostas 
foram: sim, sem restrições, parcialmente ou não aprova. Assim, pode-se observar o 
percentual de respostas nos gráficos 1 e 2, respectivamente dos acadêmicos de 
Enfermagem e de Ciências Biológicas. 

Gráfico 1: Resposta dos acadêmicos de Enfermagem sobre a aprovação do 
uso de animais não-humanos em experimentação laboratorial.  

 

Fonte: Pesquisa de campo realizada por Konflanz (2009). 

 
Dos 44 acadêmicos do curso de Enfermagem, 16 (36%) responderam que 

não aprovam o uso de animais não-humanos em experimentação laboratorial, 11 
(25%) aprovam parcialmente e 17 (39%) aprovam, sem restrições, o uso de animais 
não-humanos em experimentação laboratorial, conforme Gráfico 1. 

 
Gráfico 2: Resposta dos acadêmicos de Ciências Biológicas sobre a 

aprovação do uso de animais não humanos em experimentação laboratorial. 

 
 
 Fonte: Pesquisa de campo realizada por Konflanz (2009). 

 

Igualmente, a maioria dos acadêmicos de Ciências Biológicas aprova, pois 
dos 36 acadêmicos do curso, 18 (50%) aprovam, sem restrições, enquanto oito 
(22%) aprovam parcialmente e somente 10 (28%) responderam que não aprovam o 
uso de animais não-humanos em experimentação laboratorial.   
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Coerentes com a posição anteriormente manifestada, quando indagados se 
consideravam esse uso indispensável para o desenvolvimento da ciência, os 
acadêmicos de ambos os cursos manifestaram-se favoravelmente, conforme se 
pode observar nos gráficos 3 e 4.  

Gráfico 3: Opinião dos acadêmicos de Enfermagem sobre considerar 
indispensável o uso de animais não-humanos para o desenvolvimento da ciência.  

 

 
                      
                Fonte: Pesquisa de campo realizada por Konflanz (2009).  
 

Entre os acadêmicos da Enfermagem, 14 (32%) não consideram esse uso 
indispensável para o desenvolvimento da ciência; três (7%) consideram esse uso 
indispensável parcialmente e 27 (61%) responderam que consideram esse uso 
indispensável para o desenvolvimento da ciência, sem restrições. 

 
Gráfico 4: Opinião dos acadêmicos de Ciências Biológicas sobre considerar 

indispensável o uso de animais não-humanos para o desenvolvimento da ciência.   
 

 
 
Fonte: Pesquisa de campo realizada por Konflanz (2009).  
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Quanto aos acadêmicos de Ciências Biológicas, nove (25%) não consideram 
esse uso indispensável para o desenvolvimento da ciência; quatro (11%) 
consideram indispensável apenas parcialmente e 23 (64%) consideram esse uso 
indispensável sem restrições. 

Quando indagados sobre a possibilidade de substituição desses animais por 
simulações (software), os resultados indicaram posições diferentes entre os cursos, 
pois a maioria dos acadêmicos de Enfermagem concorda, enquanto para os de 
Ciências Biológicas, a maioria não concorda com a troca (gráficos 5 e 6). 

 Gráfico 5: Opinião dos acadêmicos de Enfermagem em relação à aprovação 
da substituição de animais não-humanos por software.  
  

 
 
Fonte: Pesquisa de campo realizada por Konflanz (2009).  

 
Entre os acadêmicos da Enfermagem, 25(57%) concordam plenamente com a 

substituição; 13 (30%) não concordam com a substituição, pois acreditam que as 
pesquisas em animais reais são mais eficazes do que com software e mais seguras, 
principalmente quando forem utilizadas para se aplicar em humanos e seis (13%) 
acadêmicos não tiveram opinião formada sobre o assunto. 

 
Gráfico 6: Opinião dos acadêmicos de Ciências Biológicas em relação à 

aprovação da substituição de animais não-humanos por software.   
 

 
                         
                            Fonte: Pesquisa de campo realizada por Konflanz (2009).  
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Entre os acadêmicos de Ciências Biológicas, 14 (39%) concordam 

plenamente com a substituição, pois afirmam que se tem a mesma noção de 
funcionamento do organismo, em ambos os experimentos, e nesse caso, o software, 
além de ser mais barato, economiza também uma vida; 21 (58%) não concordam 
com a substituição, pois acreditam que as pesquisas em animais reais são mais 
eficazes do que com software e mais seguras, principalmente quando forem 
utilizadas para se aplicar em humanos, acham que assim se aprende mais, pois é 
algo verdadeiro que está sendo visto, e não uma simulação. Um (3%) não teve 
opinião formada sobre o assunto. 

No último questionamento, feito para os acadêmicos que concordaram parcial 
ou totalmente com o uso de animais não-humanos em experimentação laboratorial, 
independente do curso, foi solicitado alguma recomendação que amenizasse o 
sofrimento dos animais. Destacam-se algumas recomendações tais como: “Tomar 
as precauções necessárias para causar o menor sofrimento possível ao animal (A7); 
“Só utilizá-lo se for realmente necessário, seguindo as leis da Bioética” (A46); 
“Utilizar o menor número possível de indivíduos em aulas práticas” (A09).  

Cabe ressaltar aqui, a partir dessas sugestões, o quanto as discussões não 
se esgotam, pois a quem caberia determinar quais experimentos são necessários e 
quais seriam desnecessários? O grau de importância seria determinado pelos 
interesses na pesquisa, pelos cientistas, pelos acadêmicos ou pela sociedade? Da 
mesma forma pode-se analisar a questão de utilizá-los sem causar sofrimentos.  

Nesse caso, seria preciso ter uma definição clara e bem estabelecida do 
conceito de sofrimento. Se for considerado sofrimento um estado orgânico, psíquico 
ou mesmo sensação de mal-estar, pode ser provocado pela falta de alimento e 
água, pelo excesso de calor e/ou frio, pela falta de exercício físico, frustração. Logo, 
a “dor” a ele implícita não é exclusivamente física. De acordo com Levai (2001), o 
sofrimento das cobaias de laboratório começa bem antes da experimentação 
propriamente dita, desde os processos de captura, transporte e confinamento. 
Dessa forma, entende-se que diminuir o sofrimento não é uma solução que 
padronizaria as atitudes frente aos experimentos com animais não-humanos. 

Cabe ressaltar que a legislação nacional brasileira se refere aos “recursos 
alternativos” como forma de poupar os animais de sofrimento. Na Europa e nos 
Estados Unidos muitas universidades têm praticado, nos últimos anos, uma gradual 
substituição de animais vivos por métodos alternativos de ensino com resultados 
satisfatórios tanto sob o ponto de vista econômico, como no que se refere à 
formação profissional. Diante disso, levando-se em consideração que as novas 
tecnologias associadas às questões éticas favorecem essa substituição, torna-se 
claro que essa possibilidade é perfeitamente possível e deve ser mais aprofundada 
e discutida, principalmente no mundo acadêmico. 

 
4 Considerações finais 
 

 Em síntese, pode-se afirmar que a maioria que respondeu ao questionário, ou 
seja, 54 (67,5%) dos 80 acadêmicos que trabalham com experimentação animal em 
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laboratório, nas aulas práticas, aprovam essa utilização. Destes, 35 (44%) aprovam 
sem restrições e 19 (24%) com algumas restrições éticas.  

É interessante observar, ao analisar esses resultados que, no caso do curso 
de Enfermagem, voltado para a área da saúde, a maioria dos acadêmicos concorda 
com a substituição do animal real pelo software (57%), porém, nas recomendações, 
apontaram que o software é muito superficial e pode ser arriscado praticar 
experimentos em simulações e depois aplicá-los em seres humanos. Por esse 
motivo, preferem os animais reais, pois estes trazem conclusões mais precisas e 
parecidas com as do organismo humano do que o software.  

Já no curso de Ciências Biológicas, onde é esperada atitude de preservação 
associada à pesquisa, a maioria (58%) não concorda com a substituição do animal 
real pelo software.  

Isso demonstra que ainda se faz necessário uma discussão mais aprofundada 
sobre o tema tanto no meio acadêmico quanto na sociedade com o intuito de 
promover maior esclarecimento. A realização de testes em animais torna-se 
obrigatória para que certos produtos possam ser disponibilizados para a população, 
já que é proibida a experimentação laboratorial em humanos. Com efeito, a 
produção de remédios, alimentos e cosméticos passa por um longo processo de 
testes e experiências antes de chegar ao consumidor uma vez que as empresas ou 
laboratórios que os produzem utilizam animais vivos para verificar se o seu uso é ou 
não seguro para os seres humanos. 

O argumento contra a utilização de animais para esses experimentos ou para 
o ensino acadêmico é o de que não importa se o uso de animais ajuda ou não a 
ciência; os pesquisadores não têm o direito de sacrificá-los. Cabe ainda salientar 
que os acadêmicos da maioria dos cursos, com exceção de Medicina e Medicina 
Veterinária, não irão atuar com cirurgias, portanto, não teriam necessidade de 
praticar experimentações, dissecações, morte de animais apenas para uma 
aprendizagem geral de conteúdo, de forma que, para o conhecimento da anatomia e 
da fisiologia dos seres vivos, os softwares podem ser suficientes.  

 Muitos pesquisadores reconhecem o sofrimento de animais e salientam que 
a ética do profissional deve prevalecer em qualquer experimento. “Nos últimos anos 
tem crescido a pesquisa por métodos alternativos que possam substituir o uso de 
animais na ciência” (MAIA, 2007, p. ). Entre os substitutos dos animais está o 
desenvolvimento de pesquisas in vitro, onde o cientista utiliza apenas partes do 
animal, que podem ser células, tecidos ou órgãos de animais já mortos. Outra 
alternativa é o uso de softwares que simulam o organismo do ser humano ou do 
animal, evitando, assim, o sacrifício. O problema apontado pelos cientistas, neste 
caso, é que mesmo com a tecnologia mais sofisticada, esses métodos não 
conseguem reproduzir completamente o complexo funcionamento do organismo 
humano.  

Maia (2007), salienta o relato da pesquisadora Ekaterina Akinozna3, de que se 
deve pensar em diminuir o número de animais utilizados, pois não acredita que a 

                                                 
3
 Médica veterinária que integra um grupo de trabalho da OIE (Organização Internacional de Saúde Animal) 
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comunidade científica possa utilizar unicamente métodos alternativos em um futuro 
próximo.  

As pesquisas mostram que a maioria dos avanços na área da saúde, durante 
o século XX, foi obtida utilizando animais em suas pesquisas. Apontam os cientistas 
que isso não só beneficia o ser humano, mas também outros animais.  

Pelos resultados da pesquisa com os acadêmicos dos cursos de Enfermagem 
e Ciências Biológicas da URI, campus Santo Ângelo, pode-se observar que os 
métodos alternativos ainda não são bem aceitos e trazem dúvidas quanto à 
eficiência de seus resultados. Ainda assim, permanece o questionamento quanto ao 
direito do ser humano de sacrificar animais em benefício próprio. 

Entende-se que é obrigação da sociedade assegurar o bem-estar animal e 
respeitar seus direitos através de Leis claras que regulamentem a prática. Os 
métodos alternativos, apesar de ainda se apresentarem restritos, devem servir para 
fazer com que o número de cobaias utilizado seja reduzido. Em suma, acredita-se 
que esse tema não está esgotado, uma vez que ainda deve ser aprofundado, não só 
no ponto de vista de aprimorar a legislação como também de buscar novas 
possibilidades para não mais precisar utilizar animais vivos em experimentos.   
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